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  Após muitas delongas e reviravoltas, finalmente o Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado no Congresso Nacional em 2014. Pretende, em dez anos, planejar o país para que se torne o que o slogan oficial do governo já anuncia: “pátria educadora”. O Brasil, porém, tem tradição pouco edificante em planejamento, confirmada plenamente na Copa do Mundo de 2014: há obras pelo caminho até hoje e, em praticamente nenhuma cidade da Copa, o planejamento foi realizado minimamente. O PNE não é exceção: tem tudo para ser letra morta, particularmente porque não parte de diagnóstico honesto, prenunciado veementemente no Ideb de 2013, e que foi uma ducha de água fria. O sistema atual de ensino indica estagnação em geral e declínio forte nos anos finais do ensino fundamental (EF) e fortíssimo no ensino médio (EM): apenas 9,3% dos estudantes do EM tiveram aprendizado adequado em matemática em 2013; no Maranhão, foram 2,8%. Consta no Índice de Alfabetismo Funcional (Inaf) do Instituto Paulo Montenegro (Demo 2012a) que adultos “plenamente alfabetizados” são 26%, uma cifra inacreditável, mas que ecoa amplamente a miséria da escola. O slogan de “pátria educadora” soou como audácia, num primeiro momento, mas logo se viu que era pretensão apenas, tomando-se em conta que planejamento tem a mesma gramática das campanhas políticas: são promessas capciosas. Pátria educadora pode caber a um país como o Chile, que já ocupa o primeiro lugar em educação básica na América Latina (agora também tem a melhor universidade) e que, há 30 anos, estava na mesma situação brasileira, ou a China, que desde 2009 ocupa o primeiro lugar no PISA,[1] sinalizando o quanto leva a sério a educação no contexto de seu crescimento econômico avassalador. O Brasil está, na linguagem de Arum e Roksa (2011), “à deriva”, no sentido de que o sistema de ensino propõe, em termos de educação, “coisa pobre para o pobre”.




  Intenciono discutir o PNE como planejamento pelo avesso, inconsequente, feito de maneira amadora e empolada, inflado de metas e promessas irrealistas, envolto em retóricas prolíferas, visivelmente despreocupado com os dados sobre um desempenho escolar completamente inaceitável. O MEC formula dados mais que suficientes para saber que estamos em rota equivocada, até mesmo suicida: o atual sistema de ensino é pervasivamente inepto, não cabendo ser reformado, como se ainda despertasse alguma esperança positiva; cabe deixá-lo para trás radicalmente, em nome de um “sistema de aprendizagem” comprometido com o direito da população de aprender bem. As taxas de desempenho adequado no EM – 9,3% em matemática e 27,2% em língua portuguesa – não estão apenas em queda (eram 11,6% e 45,4% em 1995, respectivamente), são abusivamente baixas, sugerindo que grande parte da população perde seu tempo na escola e não encontra aí preparação mínima para enfrentar a vida e o mercado. Em face dos desafios da assim dita sociedade/economia do conhecimento, por mais que essa designação seja problemática, teórica, ideológica – e, praticamente falando (Scholz 2013; Terranova 2003), um sistema que apenas oferece “aula” ou repasse/transmissão de conteúdo, logo em seguida cobrado na prova, que consiste em exigir domínio regurgitado de tópicos engolidos/absorvidos –, é uma tragédia o que se encena na escola e na universidade brasileiras. Os estudantes terminam o curso recebendo um diploma que nada tem a ver com as habilidades necessárias para enfrentar a vida e o mercado – não sabem pensar, pesquisar, elaborar, analisar, propor, porque, despidos de autoria, não passam de cópias ou plágios; não sabem produzir conhecimento próprio – servem para os empregos subalternos ou repetitivos de uma economia antiquada.




  No início de 2015, fomos informados de que, na prova do Enem de 2014, 529 mil candidatos receberam nota zero na redação (por volta de 8,5%, dos mais de seis milhões); só 250 (0,004%) obtiveram nota máxima (mil pontos) (UOL Educação 2015). Embora a fonte não seja das melhores, conta o Sensacionalista – Isento de verdade[2] a história de um dos estudantes que tirou zero, postando no Facebook protesto que é a prova cabal de que não sabe redigir, por conta da montanha de erros ortográficos, principalmente (“ingustiça o k fiserao”). Essa notícia é emblemática: não mostra apenas a condição lastimável dos estudantes, desvela tanto mais que professores não sabem redigir, já que se “deformaram” em entidades onde apenas tiveram “aula”, convivendo com professores que não eram autores (mas davam aula!). Qualquer teoria de aprendizagem, desde a velhíssima maiêutica, assegura que aprender implica gestação de autoria e autonomia, capacidade de propor, pesquisar e elaborar, não sendo apropriado apenas dominar conteúdo pela via da decoreba. Professores sem texto próprio, que apenas rebuscam texto alheio, ou seja, vivem de apostila, não vão além de repetir conteúdo que, por sinal, está todo na internet, em geral mais bem-arrumado e apresentado, por vezes com efeitos especiais, em muitas versões disponíveis, utilíssimo para plágios infernais, e sempre atualizado. Não é “culpa” do professor. Ele é vítima do mesmo sistema de ensino que faz dele um papagaio cotidiano – faz na escola o que fizeram com ele na universidade. O sistema de ensino tem como modelo básico o “cursinho”, comprado por quase todos os que querem passar em universidade de ponta (pública e gratuita, de preferência) ou enfrentar concurso para emprego de elite (no Banco Central, no Congresso, nos Supremos etc.). Nunca foi aprendizagem, porque não é esse o objetivo – o intuito é memorizar conteúdo suficiente para passar na prova, gastando o tempo escutando um professor por vezes bem-sucedido academicamente (alguns são autores consagrados), mas extremamente contraditório em sua prática: embora tenha chegado ao sucesso pela via da autoria, não a cultiva em seus estudantes, condenados a escutar, tomar nota, fazer prova. É programa de entupimento mental com utilidade restrita, mas de consumo muito demandado, o que torna o “cursinho” uma indústria florescente, por mais que, entrando nos concursos “redação” ou, melhor ainda, “ensaio”, a decoreba não se sustente. Como os concurseiros não aprendem, apenas memorizam, caso não passem na prova voltam ao curso a cada ano, porque “esqueceram tudo” entrementes.




  O país não sabe ainda o que é aprender. Acha, porém, que sabe ensinar. O fetiche maior dessa imperícia é a “aula”, que adjetivo como “instrucionista”, ou seja, “copiada para ser copiada”. Há outras “aulas”, certamente, mas como tais não passam de expediente secundário e supletivo (Linn e Eylon 2011; Finkel 2000; Bligh 2000), também em seu formato mais aceitável de conferência ou coisa parecida. É chaga aberta no sistema inteiro: desde a educação infantil até a universidade, tudo gira em torno do repasse de conteúdo, definindo-se o professor como o repassador oficial, um porta-voz ultrapassado. Por vezes, ainda se ensaia a balela de que professor “professa”, tem alguma aura profética, pleito que sempre rondou a profissão, porque, de fato, originou-se na sacristia, via vocação sacerdotal, o que já é razão suficiente para se pagar muito mal, em especial no caso de mulheres. Daí também proveio a tendência ao tempo parcial: até hoje, é comum que o professor tenha quatro horas de “aula” em duas ou mais escolas, porque não alcançou o status de profissão inteira (o que possivelmente será demandado na escola integral, se for minimamente coerente). Esse tempo parcial é particularmente apreciado pela mulher, mas, apesar de atender a demandas domésticas justificáveis, em geral, serve principalmente para impor múltiplas jornadas de trabalho. É tamanho o desvirtuamento profissional que Goldstein (2014) fala de “guerras contra professor” e da “profissão mais entrincheirada da América” (no título do livro). No moralismo clássico americano, a expectativa da professorinha vocacionada, quase evangélica, e submissa a condições de trabalho tendencialmente escravocratas, tinha grande apelo, mas foi uma das guerras monumentais do sindicato docente rasgar esse passado, exigindo profissionalismo do professor e dos contratantes.




  O PNE fala de tudo, servindo nisso como repositório generoso de boas intenções, mas também fala de nada, porque desenha um caminho já perdido por completo: não há como chegar lá (metas). Lembra essa politicagem aquela americana dos testes padronizados de altas apostas (high-stakes), de valor agregado, pela qual se prometeu, via programas como No child left behind (Bush) ou Race to the top (Obama), proficiência de 100% (sic) em 2014 em todos os níveis escolares básicos. Um vexame, não só porque proficiência 100% não existe, mas porque a reforma educacional, empedernidamente instrucionista e privatista (Lubienski e Lubienski 2013), não tem como chegar lá (Ravitch 2013; Amrein-Beardsley 2014; Horn e Wilburn 2013). O que pode ser diferente nos Estados Unidos é que por lá há cobrança (chamada de “responsabilização”, em especial pela direita), por vezes estridente, ao passo que entre nós é uso convivermos docilmente com “desplanejamento” secular. Isso leva a perguntar pela razão de se fazer o Ideb e outras avaliações nacionais, já que os dados não se usam para nada de prático. Há 25 anos, o MEC sabe que um punhado de escolas apresenta Ideb precariíssimo e disso não sai, mas as providências são apenas cosméticas, alegando-se, ademais, que é problema local. Para culminar a falta de autocrítica, nos autoproclamamos “pátria educadora”. O PNE não é compromisso, é algazarra, do mesmo jeito que falamos, já sem pensar, que educação é prioridade, mas não passa disso.




  Não posso enfrentar o PNE inteiro num livro. Vou fazer abordagem aproximativa e seletiva, centrando-me na proposta de um sistema de aprendizagem, afastando a mania nacional em torno do sistema de ensino (à cursinho). Embora não pretenda fazer um contraplano, nas entrelinhas, deve aparecer o que seriam coordenadas centrais para um plano que cumprisse minimamente o direito da população de aprender. Oriento-me por uma das tiradas mais veementes de Paulo Freire (1997), quando falava das condições de emancipação dos oprimidos, à luz de noções como “ler a realidade”, “conscientização”, “educação bancária” etc. Dizia ele que, se realmente temos compromisso com ajudar a empurrar a emancipação do pobre, primeiro, não podemos lhe dar coisa pobre, pois só o atrasa mais ainda; segundo, não podemos sequer lhe dar o mesmo, porque não conserta o atraso; terceiro, ele precisa de uma proposta extremamente superior que Freire (com Darcy Ribeiro, quando estavam juntos no Conselho dos Cieps, no Rio de Janeiro, em meados dos anos 1990) via na Escola de Tempo Integral (agora Escola Integral), desde que fosse “outra” escola. O que temos hoje no cenário nacional é um acinte aos pobres. Ainda que o governo do PT tenha se notabilizado com o Bolsa-Família – um programa gigantesco e assistencialmente bem apropriado –, não propõe nenhuma dinâmica emancipatória, porque ao pobre emancipado é preferível o eleitor atrelado. Não por acaso, foi o que salvou Dilma na última eleição, junto com a fraqueza e a futilidade do rival. Todos os partidos são adeptos do sistema de ensino, razão pela qual apostam em reformas intermitentes e superficiais, evitando confronto com a realidade que berra a necessidade de virar a mesa. Vou tentar fundamentar essa necessidade de virar a mesa, também no sentido de uma imprescindível “desobediência civil” (Sauter 2014). O PNE são panos quentes para mascarar o precipício que se avizinha. Para construir essa análise, antes, vou fazer um diagnóstico da situação educacional do país, não exaustivo, mas suficiente para indicar que temos dados mais que satisfatórios para sabermos que o sistema de ensino não serve para quase mais nada. Vou também circunstanciar o que seria sistema de aprendizagem, como alternativa ao atual sistema de ensino. Começo por aí.




  1


  APRENDER




  Para mudar com consequência e responsabilidade, é preciso saber de onde sair e aonde chegar. Assumo aqui que preciso sair de um sistema de ensino, para chegar a um sistema de aprendizagem. Referência central dessa rota é “aprendizagem”. Trata-se, no entanto, de questão extremamente complexa e que se confunde, em grande parte, com a vida (viver é aprender, diz-se), razão pela qual alerto, desde logo, que não busco “resolver” o imbróglio. Não teremos proposta “final, acabada, completa” de aprendizagem, porque a construção científica não permite isso. Como toda teorização que pretenda ser útil, é incompleta (Deacon 2012; Massumi 2002), mantendo-se aberta a inovações constantes, também porque precisamos de uma teorização que permaneça capaz de continuar a aprender. Em termos epistemológicos, teorias são tão necessárias quanto incompletas, porque feitas por mentes incompletas, que vivem de aprender. Grandes teóricos não deixam propostas acabadas, mas provocações abertas que continuam úteis por conta de seus questionamentos indóceis. O que podemos assegurar, com devida cautela, é que já sabemos alguma coisa sobre aprendizagem e é isso o que amealho aqui, delineando o que poderíamos aceitar como dinâmicas fundamentais. Ademais, tomo como norte também a experiência histórica conhecida em torno da educação, desde a maiêutica socrática, respeitando propostas que alcançaram reconhecimento por méritos e que até hoje são apreciadas/utilizadas. Vou dividir esse espólio da aprendizagem em três campos, apenas para fins de organização mental, conceitual e analítica: tradições reconhecidas; teorizações modernas e pós-modernas; ambientes virtuais de aprendizagem (AVAs).




  Faz parte dessa montagem reconstrutiva a proposta de que não vale a pena “filiar-se” a qualquer vertente ou versão. O que mais vale é construir versão própria, desde que realmente seja autoralmente “construída”, isto é, em incansável desconstrução e reconstrução. Adianto já uma das dinâmicas mais densas da aprendizagem: autoria, fortemente presente em todas as propostas educacionais com algum mérito histórico reconhecido. Nesse sentido, estudam-se teorias com o objetivo não de buscar refúgio subalterno e sossegado, mas de montar a própria tenda aberta. Para montar tenda própria, convém usar o arsenal teórico disponível, o que já afasta autoria acabada, indicando-se que bom autor é quem aprende de outros autores, complementando e divergindo. A metáfora da tenda cabe, porque teorias são construções nômades, vivem perambulando para evoluir, sem chegar a um ponto final – podem se aperfeiçoar sempre, mas não atingem a perfeição, condição impraticável na natureza incompleta (Deacon 2012). Não vale, pois, ser “construtivista” ou se rotular de qualquer outro modismo, porque o centro do desafio é aprender a se renovar, não se filiar. Todo autor tem preferências quanto a outros autores mais próximos, mas é principalmente “autônomo”. Ser autônomo não é andar sozinho, contra tudo e contra todos, mas conviver em espaço aberto com outra gente autônoma, para continuar aprendendo. Autonomia que já não aprende expirou.




  Tradições reconhecidas




  Podemos começar, sem maiores delongas e escavações, com a maiêutica socrática, até hoje frequentemente usada como referência pedagógica útil. Entre as pedagogias tradicionais ou clássicas, talvez seja a mais badalada, em geral, por suas virtudes epistemológicas, além de educacionais. No campo epistemológico, seu distintivo foi a crítica autocrítica, elaborada nos diálogos de Platão (2010), nos quais a interlocução entre Sócrates e outros contendentes se dava de forma “maiêutica”, ou seja, mediadora e argumentativa (autoridade do argumento, não argumento de autoridade). A parteira é mediadora no nascimento da criança, não gera a criança, indicando que o papel da educação não é inculcar, mas montar ambiente adequado de autoaprendizagem. Essa é uma das ideias mais poderosas do mundo educacional, antiquíssima, também porque corresponde à própria dinâmica evolucionária: evolução não cria do nada, reconstrói incansavelmente a natureza, entendida como dinâmica desconstrutiva/reconstrutiva aberta.




  Um dos passos mais fundamentais é não parar na “crítica”, mas avançar até a “autocrítica”, por coerência lógica e ética; logicamente, é contraditório criticar e impedir de ser criticado; eticamente, é imoral exigir do outro o que o crítico não cumpre. Em geral, aponta-se apenas para o lado da crítica, arguindo proezas socráticas do questionamento indomável (Copeland 2005; Anne 2009; Brookfield 2011; Elder 2007; Kanecki 2009), mas a parte mais profunda é a noção do conhecimento que conhece principalmente o quanto não conhece. Hoje, chamamos a isso de “novas epistemologias”, não porque sejam “novas” (já eram socráticas), mas pela “novidade” no contexto modernista positivista (Demo 2011a). Na ideia do “conhece-te a ti mesmo” estava a clarividência do conhecimento com desconfiômetro, que sabe, acima de tudo, que pouco sabe, inspirado na dúvida, no questionamento, na incompletude (Hecht 2003; Megill 2008) e se alimentando da pesquisa aberta, autorrenovadora (Boylan 2009; Halpern 2009; Hooks 2009). Hoje, é comum em “pedagogias críticas” não serem autocríticas (Demo 2011b), tanto mais quando levianamente se vinculam à “teoria crítica” da Escola de Frankfurt ou a princípios marxistas – embora desconstrução seja o gesto primeiro, não se realiza sem o segundo da reconstrução, que, se for coerente, será também logo desconstruído (McCreery 2010). Seria o caso lembrar que Marx dizia a quem se declarava marxista que ele mesmo não o era![3]




  Latour (2005) reclama, com razão, que Platão não agia de modo satisfatoriamente isento nos diálogos, já que sempre preparou o palco para a vitória do mestre. Eram cartas marcadas. Embora Sócrates apareça como perito na autoridade do argumento, a encenação acabava transformada em argumento de autoridade, tendo ele a palavra final (como se houvesse palavra final!). Esse reparo ressalta o vício comum de interpretar a maiêutica como “crítica” – ímpeto de derrubar tudo, porque em tudo há alguma inconsistência – ignorando sua pegada “autocrítica”, bem mais essencial (Jones, Judge e McCreery 2009; Kemp 2009; Moon 2009; Moore 2008; Noddings 2006; Flanagan 2009). Na prática, a Grécia Antiga não pode ser tomada como parâmetro pedagógico, mesmo no experimento fugaz da democracia grega, por ter sido elitista e machista (Pinsky e Pinsky 2003). Mesmo assim, a proposta maiêutica ainda ressoa forte como crítica autocrítica, hoje aclamada por ambientes da “ciência aberta” (Nielsen 2012; Cribb e Sari 2010) e por pedagogias particularmente formativas (Mezirow et al. 2000).




  O reparo de Latour detém ainda outra preocupação. Embora os diálogos socráticos instilem a expectativa de conversa igualitária – argumento de autoridade não deveria comparecer, em hipótese nenhuma –, Platão abusa da autoridade do mestre, o que repõe a posição do professor que entende seu métier como “dar aula”. Sócrates emerge como “sabichão”, fala de tudo com propriedade, resolve todos os problemas, explica tudo para todos, é imbatível. É um lógico incorrigível. Trata-se de expediente didático platônico, uma maneira de expor, analisar e argumentar, e nisso uma iniciativa consagrada pedagogicamente. Aparece aí, porém, o laivo do “ensino”, que Latour acuradamente anota: o professor tem a primeira e última palavra; ao estudante, cabe escutar devotamente e se alinhar.




  A tradição latina insere-se, em parte, nesse contexto, usando-se uma alusão etimológica: educere ou educare, dois verbos que sinalizam aprendizagem como algo que vem de dentro, a ser extraído, nunca inculcado. Alegações etimológicas são bem relativas, no sentido de serem referências de uso linguístico, não necessariamente pilares da prática pedagógica em voga na época romana.[4] A educação vinculava-se fortemente à retórica e tinha pretensões de formar políticos. Mesmo assim, é notável que a terminologia linguística tenha expressado, com rara verve, a dinâmica autopoiética da educação, hoje aceita com extrema insistência pela neurociência, em especial pela proposta de Maturana (2001; Demo 2002). Embora se repita que o termo romano “aluno” é “sem luz”, a etimologia correta indica que se trata de alguém recebendo cuidados maternos, não sendo necessariamente noção instrucionista. Hoje, aluno está vinculado à aula: alguém condenado a escutar, tomar nota e fazer prova. No contexto religioso, a “aula” tornou-se patrimônio crucial do professor, com respingos proféticos (em especial em figuras expoentes da religiosidade – por exemplo, papas, padres, pastores), por conta de contextos bíblicos. Em cultos religiosos, a parte da homilia, sermão, fala do pastor, constitui ponto central, também porque se entende, na fé, que, ao fundo, é Deus quem fala.




  Essa condição contribuiria no marxismo do século XX para a noção de que educação é aparelho ideológico do Estado, para fins de socialização/domesticação da população (Bourdieu e Passeron 1975). Em alguns países, essa função foi escrachada, como na tradição americana: educação serve, em primeiro lugar, no caso dos imigrantes, para socializar, ou seja, enquadrar na cultura americana. Aula era inculcação desabrida (Horn e Wilburn 2013; Schneider 2014), doutrinação sistemática, patriotada ostensiva. A argumentação de inspiração marxista nutria-se da revisão althusseriana, que retomava a ortodoxia da primazia determinante da infraestrutura econômica (Althusser 1971 e 1980); como parte da superestrutura, a educação era da ordem das respostas ou decorrências. Demorou até a segunda metade do século XX para que educação aparecesse como instância fundamental da produtividade econômica ostensivamente, ainda que a defesa da educação como patrimônio da sociedade (que sempre inclui a versão pública e gratuita, e universalizante no ensino fundamental) sempre se tenha orientado por argumentos economicistas (Frigotto 1989; Cepal 1992; Cepal/Orealc 1992). No caso dos Estados Unidos, fracassos ou pretensos fracassos na hegemonia do país, como no lançamento do Sputnik soviético em 1957, foram logo atribuídos ao atraso educacional.[5] Ainda mais que, em outros países capitalistas, os americanos carregam a educação como serva do mercado produtivo.




  Essa carapuça continua fortíssima, em especial na aula copiada para ser copiada, que encontrou um de seus primeiros protótipos no preceptor religioso que se entende como porta-voz de autoridade divina. Esta foi mudada, entrementes, pelo conhecimento científico – em vez da Bíblia, temos agora currículo oficial – que não é feito para ser desconstruído e reconstruído, mas engolido via aula ou repasse de conteúdo. Poucas referências são mais “tradicionais” em educação do que “aula”, tida por muitos como cume do sistema de ensino – as instituições escolares todas giram em torno de aula, a ponto de, em greves, suspenderem-se as aulas, indicando que, sem aula, a instituição não existe. Alegamos com isso que, mesmo havendo tradições empoderadoras muito badaladas como a maiêutica, elas foram sempre abafadas pela aula autocrática, até hoje. O lado domesticador, como regra, prevalece sobre o formativo, em especial em encenações à cursinho, em que a autoria não é requisitada no professor e muito menos no estudante. Há ainda muita gente que aposta as fichas em ensino e instrução (Marzano 2007).




  Teorizações modernas e pós-modernas




  Mui seletivamente, acomodo aqui aportes mais atuais e usuais, ainda que facilmente abusados, que recuperaram a noção de aprender como autor (Demo 2015), referenciada enfaticamente em elaborações da neurociência. Na primeira metade do século passado, surgiram duas propostas imponentes, fortemente ancoradas em pesquisa e laboratório: o construtivismo de Piaget (1990 e 2007) e o sociointeracionismo de Vygotsky (1989 e 1989a).




  O primeiro contribuiu, entre tantas coisas, com a teoria da equilibração: a criança, em contato com a realidade, elabora esquemas mentais que dão conta dela no que tange ao entendimento de seu funcionamento, deparando-se, em seguida, com dimensões que não cabem no esquema, o que induz à desconstrução e consequente reconstrução. A aprendizagem localiza-se mais claramente na necessidade de desarmar esquemas prévios, para reconstruir sucessivamente, interminavelmente, sinalizando que o conhecimento se constrói, não se repassa. Reaparece no contexto epistemológico piagetiano o mesmo impulso autocrítico socrático, pois o conhecimento, ao invés de conteúdo imobilizado e acabado, é visto como dinâmica rebelde (Demo 2012b), sempre a caminho e se renovando.




  O segundo ficou conhecido pela condição do professor como mediador, pelo contexto cultural da aprendizagem, bem como pela “zona do desenvolvimento proximal”, que descreve o papel docente de problematizador e desafiador do estudante (o que este poderia enfrentar com apoio docente, para além do que já faz sozinho); essa parte recebeu um nome americano, que virou referência técnica constante, em especial nas novas tecnologias: scaffolding – implicando a metáfora do andaime na construção predial; o estudante constrói o prédio, mas precisa da mediação do andaime. Mediação é termo forte – não se confunde com intermediação, figura em geral parasitária, que, no caso do mercado, encarece os produtos desnecessariamente – mais visível em discussões da nova mídia, em especial quando aproveita a concepção da teoria do ator em rede (ANT), de Latour (2005; Harman 2009; Edwards e Fenwick 2004; Fenwick e Edwards 2012), que entende a relação como recíproca, performativa e reconstrutiva, ou como processo vital (Kember e Zylinska 2012). No processo evolucionário, os seres (não só humanos) relacionam-se performaticamente, um “desconstruindo/reconstruindo” o outro, resultando em dinâmicas de prevalência autopoiética. Os seres são pressionados de fora sempre (ambientes externos são decisivos), mas as mudanças são arquitetadas em movimento de dentro para fora, na condição de autor. Não por acaso, novas tecnologias, quando aplicadas à educação, reportam-se pesadamente ao construtivismo e ao scaffolding (Demo 2009a). Ambas assumem ostensivamente que aprendizagem se faz em ambiente de autoria – o que vem de fora conta muito, mas a dinâmica formativa é interna.




  Aporte sempre citado é o da autopoiese de Maturana (2001), porque desvelou enfaticamente o movimento evolucionário e biológico de dentro para fora, o que impediria educação como inculcação/instrução (Maturana & Varela 1994). Não é viável “ensinar”, “instruir”, mesmo em lavagem cerebral, porque o que entra na mente, entra por dentro, ainda que forçado. Entender/produzir significado, compreender, interpretar não podem ser feitos por outrem nem determinados de fora – motivações externas sempre exercem seu impacto, mas são as internas que mais contam, implicando dinâmica autoral (Pink 2009). Entendemos a realidade “do ponto de vista do observador” (Demo 2002), ou seja, toda teoria depende finalmente do teórico, de sua observação, do que consegue ver, não sendo nunca visão de fora, única, superior, insuperável. Esse aporte biológico valorizou também o lado emotivo da aprendizagem, ainda que tenha facilitado interpretações fúteis, segundo as quais só se aprende com prazer; só se aprende com motivação, não necessariamente com prazer (aprender do sofrimento é sempre ponto alto de aprendizagens profundas, embora daí não siga que é caso fazer o estudante sofrer, para que aprenda melhor!). É referência fundamental a pegada epistemológica que retoma a maiêutica da crítica autocrítica – conhecimento autopoiético é incompleto, aberto, desconstruível e reconstruível.




  Essa visão ressalta ainda a condição evolucionária, muito embora hoje existam fortes revisões da proposta darwiniana (Nagel 2012; Unger e Smolin 2014; Ananthaswamy 2010) em seus excessos positivistas, à Dawkins (1998 e 2003), por exemplo. Tomando como exemplo os humanos, o processo evolucionário os teria dotado de habilidades educacionais tipicamente autopoiéticas: os pais sabem naturalmente que os filhos precisam de ambiente propício para crescer, desenvolver-se, formar-se, mas isso não é produto apenas de pressões externas, é principalmente uma dinâmica de elaboração interna. Crescimento, desenvolvimento, formação são dinâmicas que ocorrem no filho – os pais podem colaborar, ou “mediar”, mas não substituir. Não é possível crescer pelo filho. Quando, por algum problema, o filho não cresce como esperado, não adianta tentar esticar o filho; o que cabe é produzir ambiente favorável a seu crescimento (dormir bem, comer bem, brincar, sentir-se apoiado etc.).Esse processo existe no corpo ou em qualquer tecido orgânico vivo: quando ferido, ele se conserta, embora possa ser ajudado de fora (medicação, por exemplo). Formação é, substancialmente, autoformação, como aprendizagem é autoaprendizagem. Os pais não são dispensáveis, tanto quanto o professor também não é, mas seu lugar é de “mediação”, não de inculcação.




  Essa marca de autoria da aprendizagem ficou ainda mais explícita na neurociência atual, ao enfatizar que a mente e os sentidos não são peças de mera recepção imposta de fora, mas filtros ativos, seletivos, desconstrutivos e reconstrutivos – “não vemos as coisas como são, mas como somos” (Demo 2009b). A mente é um recurso de elaboração própria do que se recebe de fora, o que também se vê na memória viva e plástica: o que lá se coloca nunca se estabiliza, porque, a cada vez, reconstrói-se/desconstrói-se. No computador, a memória é estável, física, linear – retira-se o que lá se pôs, e é isso que queremos (Koch 2012). Primeiro, no plano sensorial, sentidos não são intermediários, mas mediadores, ou seja, reconstroem o que captam, a começar pelo fato de que captam seletivamente, contextualmente, culturalmente, evolucionariamente – não vemos tudo nem sequer temos a melhor visão animal; vemos o que nos parece relevante, e a relevância vem definida no contexto, na cultura, na história, no interesse social e pessoal. Entre tantos experimentos, vale citar o do “efeito gorila” (Chabris e Simons 2010): mostra-se a um grupo de pessoas um vídeo de basquete, pedindo que se contem os quiques da bola; no meio, aparece um gorila grande, bate no peito, chama a atenção e sai; ao final, pergunta-se por quem teria visto algo estranho; metade diz que viu o gorila e metade não. Mostrando-se o vídeo de novo, os que não viram o gorila não conseguem acreditar que não viram. Assim, vemos mais facilmente o que queremos ver, como ouvimos melhor o que queremos ouvir.




  Segundo, a mente não é receptora dos sentidos, mas mediadora ainda mais sofisticada, porque transforma informação em conhecimento, hermeneuticamente, ou seja, com sentido, compreensão e entendimento. Há interpretação em todo conhecimento elaborado, do “ponto de vista do observador” e com a devida teorização. Teoria é um ordenamento mental (Foucault 2000) construído de maneira seletiva que representa também uma intervenção mediadora, razão pela qual toda teoria é hermeneuticamente contextualizada, limitada. Em nenhuma teoria está “a” realidade, apenas uma versão interpretada. Essa é uma das razões para o movimento atual de revisão radical das teorizações científicas, que já eram desafiadas pela física quântica, porque detêm um ponto de vista exageradamente reducionista (realidade como algo mensurável, quantificável, linear, formalizável...). Por trás de cada teorização está um autor, criativo e limitado, alternativo e incompleto. Aprender é dinâmica elaboradora, no sentido desconstrutivo e reconstrutivo, na posição de sujeito. Não se aprende escutando alguém falar; isso é motivação externa, também útil. Aprende-se pesquisando e elaborando, transformando a informação de fora em elaboração própria ou autoral.




  Os pós-modernos trouxeram as teorias desconstrutivas, com amplos exageros e relativismos, mas são importantes para recolocarmos que teorias são narrativas contextualizadas, mesmo quando são competentemente formalizadas.[6] Formalizações podem ter validade universal (até isso é contestado hoje também – Unger e Smolin 2014), mas jamais conteúdos específicos, muito menos entidades existenciais. Incerteza, dúvida, incompletude e mesmo ignorância (Firestein 2012) são parte de produções mentais e sensoriais, porque aprendizagem nunca se conclui, como nenhum ser se conclui (Collins e Hansen 2011; Fields 2011; Poerksen 2007; Latour 2013). Parte fundamental dessa discussão, ainda que controversa, é a questão das validades relativas, sem serem relativistas – para o positivismo, a ciência estatui validades universais, as mesmas da matemática. Essa tese foi derrubada já na primeira metade do século passado, em especial com Gödel (Gleick 2011) – sistemas formais podem abrigar propostas não decidíveis dentro deles, indicando não haver sistema completo nem no mundo da matemática, coisa que Turing sinalizava com os números não computáveis (nenhum código digital é perfeito, computadores podem estancar em seus cálculos). Assim, teorizações, por mais caprichadas que possam ser, não vão além de validades relativas. Valem, sim, mas não alcançam se tornarem artefatos eternos. A aprendizagem desafia e confirma nossa mortalidade.




  Ambientes virtuais de aprendizagem (AVAs)




  Novas tecnologias digitais, penetrando na sociedade e na economia ubiquamente, atingem também a aprendizagem, inevitavelmente. A tendência sempre foi de aplicação ao ensino, instrução, repasse de conteúdo, abrigando o instrucionismo mecanicamente em ambientes virtuais. Uma das expressões mais comuns é “videoaula”, também em propostas mais avançadas como a de Khan (2012), indicando a busca de macetes e facilidades via repasses mais charmosos de conteúdo. Os fundadores do computador e da internet tinham precisamente o contrário em mente: aproveitar o novo momento tecnológico para virar a mesa da educação, garantindo a todos acesso e qualidade educacional de cunho emancipatório (Papert 1993 e 1994; Isaacson 2014; Manovich 2013). Analisando “computadores em sala de aula”, Cuban (2001) ironizava na década de 1990: “vendidos demais e subutilizados”. As expectativas eram, frequentemente, fúteis: os equipamentos facilitariam a vida, aprenderiam por nós, substituiriam professores etc. Nada disso ocorreu. Algumas entidades simplesmente passaram seus currículos impressos para o mundo digital, linearmente.




  Quando se inventou a noção da web 2.0, em meados da primeira década do milênio, piscou uma luz ao fundo do túnel, com a proposta de geração de conteúdo próprio. A web 1.0 referia-se a procedimentos como copiar, reproduzir, repassar, carregar/descarregar conteúdo etc., mantendo o usuário em passividade ou como mero consumidor, ao passo que a web 2.0 insistia na possibilidade de agitar modos autorais de uso (Marwick 2013). A Wikipedia acenava com essa ideia em grande estilo, tornando-se com o tempo uma enciclopédia consagrada, apesar de problemas recorrentes e dificuldade extrema de automanutenção com vistas a acesso público e gratuito (Lih 2009). Até hoje, há quem não a aceite, mas já não tem volta, em grande parte por conta de seu ambiente pedagógico considerado extremamente promissor: é clube de autores, em aprendizagem permanente (Lovink 2003 e 2011; Dijk 2013). Valoriza a autoria coletiva acima da individual e preconiza a autoridade do argumento como forma de participação e validação. Representa exemplo consagrado de ciência aberta, uma alternativa interessante e válida, ainda que não substitua a ciência tradicional (positivista, sobretudo) e as outras enciclopédias (impressas). A participação de amadores é temperada fortemente por regras metodológicas de elaboração dos textos (artigo que mereça ser lido, não uso de dados colhidos pessoalmente, possibilidade de verificação em outros textos publicados), sob o signo de que “todos podem editar”, desde que o façam de modo científico. Essa liberdade de edição tem arrefecido visivelmente, seja pela via da burocratização crescente da instituição, bem como da lide com textos, seja pela luta contra vandalismos sempre insistentes, seja pela proliferação de textos fúteis (em especial nas áreas de humanas e similares). Em confronto com a Britânica, saiu-se bem na esfera das ciências naturais e matemática (Giles 2005). Os “wikipedianos” formam um exército de vigilantes que protegem devotamente a instituição, contornando vandalismos e mudanças duvidosas/inaceitáveis nos textos. Temos aí claramente uma “comunidade de aprendizagem” calcada em autoria autorrenovada.




  Outro exemplo citado é o de videogames ditos sérios (tipo SimCity), indicados por vezes como os melhores ambientes de aprendizagem hoje disponíveis, em especial por conta da motivação intrínseca exuberante (Gee 2007; Prensky 2006 e 2010). A insistência em marcas construtivistas e de scaffolding é constante, apontando para modos de aprender que a escola perdeu no tempo, se é que algum dia teve. Como crianças e adolescentes facilmente se interessam por videogames e se saem bem com eles no manejo digital, é frequente a noção de que eles seriam “nativos digitais”; já a geração mais velha seria “imigrante” (termos de Prensky), muito embora isso tenha sido fortemente questionado por pesquisadores (Thomas 2011), por conta de generalizações inconsequentes. A animação em torno de videogames tem sido exagerada, a ponto de se instilar a expectativa de que mexer no computador já é aprender (Prensky 2006: “não se preocupe, mamãe, estou aprendendo” – resposta do filho que se demorava em se sentar à mesa para jantar), algo muito condenado pela web 2.0.no entanto, videogames sérios podem enfeixar algumas marcas importantes da aprendizagem autoral, entre elas:




  





  a)sendo um bom videogame uma boa problematização, instiga o jogador a enfrentar e a solucionar problemas complexos que podem demorar meses de trabalho;




  b)o jogador precisa pesquisar, estudar, participar de fóruns virtuais constantes, criar saídas para o jogo, até mesmo software, exigindo estilos altamente produtivos e construtivos de autoria;




  c)o trabalho coletivo é privilegiado, seja pela via da postagem de questões que outros podem responder, seja pela via de grupos adrede formados para o jogo em questão ou pelo jogo coletivo;




  d)a motivação intrínseca é o ponto alto, havendo mais facilmente o risco de viciamento e excesso do que de passividade, bem ao contrário da sala de aula tradicional;




  e)videogames abordam muitos temas e subtemas e – no caso dos ditos “sérios” – são tratados de maneira cientificamente adequada, podendo enriquecer o background cultural e intelectual do jogador;




  f)os jogos em geral organizam-se em graus sucessivos de dificuldade, explorando o scaffolding sistematicamente, ou seja, apurando os desafios de modo crescente e solucionável;




  g)a literacia digital sofistica-se em graus muito elevados (Demo 2009a).




  





  As experiências com videogames têm demonstrado que os estudantes motivam-se intrinsecamente sem maiores dificuldades, desde que o ambiente seja apropriado. Mais que isso, não querem facilidades (como a aula copiada para ser copiada), mas desafios cada vez mais exigentes, indicando que podem gostar de pesquisar e elaborar, catar informação relevante, trabalhar coletivamente, exercer autoria. Não se motivam com nossas aulas (pudera!), mas podem vibrar muito em ambientes de jogos instigantes. Mostra isso também que o mero prazer não move a aprendizagem, tanto quanto o bom combate (da zona do desenvolvimento proximal). As novas tecnologias, assim, não se deram ao esforço de inventar novas teorias da aprendizagem. Reconfiguraram-nas para outro ambiente, na direção da geração de conteúdo próprio. A web 2.0, porém, sofre hoje profundas críticas – uma das mais contundentes é de Marwick (2013) – porque deixou suas promessas emancipatórias serem engolidas pelo mercado liberal, em especial nas plataformas digitais das redes sociais. Nestas, populações astronômicas são exploradas em processos de monetização das interações como trabalho gratuito vilipendiado, para enriquecimento incomensurável do dono. Como sempre, propostas educacionais pertinentes acabam comodificadas no mercado neoliberal.




  Esse reparo não tira, porém, o argumento. Plataformas como wiki, blog, fórum etc. (acham-se agregadas em plataformas como moodle) facultam autoria individual e coletiva, em meio às ambiguidades da tecnologia. O lado interessante do computador e da internet é a promoção da autoria, não repasse digitalizado de conteúdo, até porque já está por inteiro na web, com a vantagem de estar sempre atualizado, por vezes, em cores e com efeitos especiais, em múltiplas versões e alternativas, acessível cada vez mais. Ou seja, a questão continua sendo basicamente pedagógica, não tecnológica – é questão de saber usar. A tecnologia como tal é instrumentação (embora tecnologia não seja apenas meio), não substitui a condição autopoiética do aprendiz, mas pode reforçá-la, se o ambiente for adequadamente montado. Acresce o charme do texto multimodal, aquele que, para além do impresso, amealha áudio, vídeo, foto etc., e que parece ser o futuro do texto. Como a pedagogia reprodutivista em voga não valoriza autoria, pode parecer extravagante alegar que a importância do computador e da internet seja autoria, não repasse digitalizado de conteúdo. Quando secretarias de educação distribuem um tablet para cada professor, em geral, propalam a expectativa de “melhoria do ensino”, facilitando o repasse curricular, nunca a formação de comunidades de aprendizagem e exercícios de autoria, até porque tablet não vem com processador minimamente adequado de texto (pode-se, porém, acoplar) (Slotta e Linn 2009).




  Tema dos mais pertinentes é a aprendizagem colaborativa via plataformas digitais, retomando-se discussões elucidativas dos horizontes e limites da autoria. Toda autoria, mesmo a mais individual, tem seu lado coletivo, porque não há como ser autor sozinho. Autor vem de outro, assim como texto vem de outro. A própria linguagem comum indica que é ela que fala no autor, mais que alguém individualizado – quando falamos, usamos as mesmas palavras, gramáticas, códigos, expressões que os outros, ainda que todos tenhamos originalidade individualizada. Há um tanto de cópia em toda “criação”, assim como há um lastro de “reprodução” em todo ser humano que nasce (por isso, o processo é chamado de “reprodução humana”) – especificamente porque não se trata de “criação” do nada, mas de remontagem evolucionária. O alerta útil aos limites da autoria não a apequena, apenas a coloca em seu lugar, a meio termo da expectativa lunática de criação do nada e do plágio. Certamente, computador e internet são bem mais facilmente usados para plágio, por conta do instrucionismo prevalente, mas se poderiam usar para elevar significativamente a chance de autoria individual e coletiva. Como regra, estudantes não sabem redigir, porque estudam com quem também não sabe redigir.




  No museu de ciência de Boston, no início dos anos 1990, inventou-se o Computer Clubhouse, um programa feito para adolescentes que se interessam por aprendizagem sofisticada com computador e internet (Kafai, Peppler e Chapman 2009). Numa sala grande, colocam-se por volta de 25 computadores de bom porte, com três cadeiras de rodinhas em cada e uma mesa ao centro. O programa não quer ser escola nem ter aula, professor, currículo e prova. Tem mentor, alguém que coordena os interessados, resguardando as regras de jogo (três jogadores por máquina, colaboração com os novatos, manutenção dos aparelhos, vir depois da escola, não fazer bagunça etc.) e ambiente favorável. Os estudantes praticam aí animação digital, música digital, robótica, edição complexa, coding etc., procedimentos que exigem máquinas potentes e atualizadas, bem como perícias e literacias sofisticadas. O programa tem êxito notável (há mais de cem), a ponto de profissionalizar os adolescentes, que são tentados a abandonar a escola. Este é efeito deplorável, embora compreensível. Sem me deter em badalar ou criticar essa ideia, aparece aí um exercício formidável de autoria, sem aula ou expedientes instrucionistas, ainda que não se possa generalizar algo assim para todos (é preciso ter propensão para gostar de computador/internet). O papel do professor é de mediação típica.




  Sem pretender, ao final, “resolver” a questão da aprendizagem, torna-se visível que o conhecimento atual disponível aponta para um tipo de dinâmica não linear, complexa, autopoiética, desconstrutiva/reconstrutiva, vinculada à autoria. É tudo o que não acontece na escola e na universidade, porque continuam presas à aula instrucionista ou ao sistema de ensino. Escola/universidade são feitas para termos aula, não para podermos aprender. Em termos de autoria, são um deserto clamoroso.
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  DIAGNÓSTICO PRELIMINAR DE UM SISTEMA CADUCO DE ENSINO




  Apresento diagnóstico preliminar do desempenho do atual sistema de ensino, usando principalmente dados do Ideb e similares disponíveis, com o objetivo de clarificar minha pretensão de propor uma virada de mesa rumo a um sistema de aprendizagem. Não busco apostar cegamente em dados estatísticos, também porque qualquer avaliação vale o quanto vale o avaliador. Dados do tipo Ideb (com base na teoria da resposta ao item) reconhecem que não medem diretamente a proficiência, mas fazem esforço aproximativo do que poderia ser aprendizagem. Na prática, proficiência está mais próxima de memorização do que de autoria, razão pela qual muitos tomam o Ideb como referência nacional distante e nisso ainda útil, mas pouco significativa para tomar decisões na escola. Schleicher (2013), mentor pedagógico do PISA (Demo 2014a e 2014b), segundo Ripley (2013), que esteve com ele e submeteu-se ao exame pessoalmente, como experiência prática, garante que o objetivo é realmente captar aprendizagem, o que vem confirmado no texto da Wikipedia,[7] em que também busca se distanciar das TIMSS (Trends in International Mathematics and Science Study):




  O teste de literacia do PISA pede aos estudantes para aplicar seu conhecimento de matemática para resolver conjunto de problemas em contextos da vida real. Para resolver os problemas, os estudantes precisam ativar um número de competências matemáticas, bem como um espectro vasto de conhecimento matemático de conteúdo. As TIMSS, por outra, medem mais o conteúdo tradicional de aula como entendimento de frações e decimais e a relação entre elas (atingimento curricular). O PISA pretende medir a aplicação da educação aos problemas da vida real e a aprendizagem pela vida toda (conhecimento da força de trabalho).




  Quando a China tomou o primeiro lugar da Finlândia em 2009, houve críticas de que asiáticos, forçando decoreba desvairada (que Ripley constatou bem na Coreia do Sul), não aprendem propriamente, pois se fixam em memorização exacerbada, como afiançou Zhao (2010), professor universitário nos Estados Unidos, de origem chinesa.




  Os resultados do PISA de 2012 (publicados em 2013) (veja Tabela 1 do Anexo) indicam que a China ocupa o primeiro lugar em matemática, ciência e leitura e que, até o quinto lugar, aparecem países asiáticos, com exceção da Finlândia, em quinto lugar em ciência (são ao todo 65 países) (Gumbel 2010; Kimberley 2013; Mance 2010). Esta recuou para o 12º lugar em matemática e para o sexto lugar em leitura, embora seja ainda o país europeu mais bem ranqueado (Simola 2005). Chama a atenção que os Estados Unidos ocupavam o 36º lugar em matemática, o 28º em ciência e o 24º em matemática, uma classificação muito incômoda para um país que tende a desqualificar modelos públicos como da Finlândia, embora até hoje a reforma educacional seja um vexame maiúsculo (Au 2009), em parte em razão do índice elevado de pobreza americana (cerca de 30% dos estudantes são pobres; na Finlândia, apenas 5%) (Ravitch 2013). O Brasil aparece na parte mais baixa da tabela: ocupa o lugar 58º em matemática (atrás de Chile, México, Uruguai e Costa Rica, na América Latina), o 59º lugar em ciência (atrás de Chile, Costa Rica, Uruguai, México e Argentina) e o 55º em leitura (atrás de Chile, Costa Rica, México e Uruguai).




  Aprendizado adequado




  Cabe reconhecer que o PISA tem melhorado, mas não saberia garantir isso com respeito ao Ideb. É teste bastante longínquo, para dizer o mínimo. No entanto, podemos usar como referência externa indicativa, não dispensando avaliações processuais na escola. Os resultados para 2013 foram um vexame nacional, em especial na escola privada (Tabela 1). Somente nos anos iniciais, a meta para 2013 foi atingida para a esfera pública; em todos os outros casos, não foi. A esfera privada não atingiu a meta em nenhum dos casos e, nos anos finais e no ensino médio, constatou queda em 2013. O vexame maior está no ensino médio: mesmo havendo diferença notável entre proficiência pública e privada, a primeira arrastou-se de 3,1 em 2005 para 3,4 em 2013; a segunda começou com 5,6 em 2005, vegetou por três períodos aí e caiu para 5,4 em 2013.




  O perfil da tabela também desvela degradação crescente dos resultados à medida que se avança dos anos iniciais para o ensino médio, agravando-se no tempo: na esfera privada, a proficiência foi de: 6,7 em 2013 nos anos iniciais; 5,9 nos anos finais; e 5,4 no ensino médio. Em 2005, foi de: 5,9 nos anos iniciais; 5,8 nos finais; e 5,6 no ensino médio. A esfera privada foi a que mais se afastou da meta de 2013, indicando que é o sistema mais em crise; essa constatação é tanto mais contundente quanto mais se leva em conta que é o sistema que mais proclama o ambiente de cursinho e conteudismo. A esfera pública está bastante atrás da particular em resultados, mas a diferença está caindo no tempo: era de 2,5 no ensino médio em 2005, de 2 em 2013; era de 2,6 nos anos finais em 2005 e de 1,9 em 2013; era de 2,3 nos anos iniciais em 2005 e de 1,8 em 2013. O percurso mais aceitável é o relativo aos anos iniciais, para ambas as esferas: na pública, andamos de 3,6 em 2005 para 4,9 em 2013, um ganho de 1,9 ponto; na particular, de 5,9 para 6,7, com ganho de 0,8 ponto – é menos da metade da pública. Já nos anos finais, a esfera pública foi de 3,2 em 2005, chegando a 4 em 2013, com ganho de 0,8 ponto; a particular, de 5,8 em 2005 foi para 5,9 em 2013 – ganho de 0,1, indicando estagnação. No ensino médio, a esfera pública foi de 3,1 em 2005 para 3,4 em 2013 – ganho de 0,3, indicando estagnação; a particular foi de 5,6 em 2005 para 5,4 em 2013, revelando queda de 0,2 ponto. Eis o retrato melancólico de um sistema que se esgotou.




  Tabela 1. Brasil – Ideb público e privado, 2013




  

    

      

        

          	

            ANOS INICIAIS


          



          	

            2005


          



          	

            2007


          



          	

            2009


          



          	

            2011


          



          	

            2013


          



          	

            Meta 2013


          

        




        

          	

            Público


          



          	

            3,6


          



          	

            4


          



          	

            4,4


          



          	

            4,7


          



          	

            4,9


          



          	

            4,7


          

        




        

          	

            Privado


          



          	

            5,9


          



          	

            6


          



          	

            6,4


          



          	

            6,5


          



          	

            6,7


          



          	

            6,8


          

        




        

          	

            ANOS FINAIS


          



          	

        




        

          	

            Público


          



          	

            3,2


          



          	

            3,5


          



          	

            3,7


          



          	

            3,9


          



          	

            4


          



          	

            4,1


          

        




        

          	

            Privado


          



          	

            5,8


          



          	

            5,8


          



          	

            5,9


          



          	

            6


          



          	

            5,9


          



          	

            6,5


          

        




        

          	

            ENSINO MÉDIO


          



          	

        




        

          	

            Público


          



          	

            3,1


          



          	

            3,2


          



          	

            3,4


          



          	

            3,4


          



          	

            3,4


          



          	

            3,6


          

        




        

          	

            Privado


          



          	

            5,6


          



          	

            5,6


          



          	

            5,6


          



          	

            5,7


          



          	

            5,4


          



          	

            6


          

        


      

    


  




  Fonte: Inep.




  





  A Tabela 2 apresenta o mesmo drama em outro formato, na série histórica de 1995 a 2013, mostrando a proficiência em língua portuguesa e matemática na 4ª série/5º ano e 8ª série/9º ano do ensino fundamental e no 3º ano do ensino médio.




  Tabela 2. Saeb 1995-2013 Brasil




  

    

      

        

          	



          	

            ANOS


          



          	

            1995


          



          	

            1999


          



          	

            2005


          



          	

            2007


          



          	

            2009


          



          	

            2011


          



          	

            2013


          

        




        

          	

            LÍNGUA PORTUGUESA


          



          	

            4ª/5º EF


          



          	

            183,3


          



          	

            -15,8


          



          	



          	

            3,5


          



          	

            8,5


          



          	

            25,3


          



          	

            12,7


          

        




        

          	



          	



          	



          	

            172,3


          



          	

            175,8


          



          	

            184,3


          



          	

            209,6


          



          	

            195,9


          

        




        

          	

            8ª/9º EF


          



          	

            256,1


          



          	

            17,1


          



          	



          	

            2,8


          



          	

            9,4


          



          	

            -1


          



          	

            0,9


          

        




        

          	



          	



          	



          	

            231,8


          



          	

            234,6


          



          	

            244


          



          	

            243


          



          	

            243,9


          

        




        

          	

            3º EM


          



          	

            290


          



          	

            -17,3


          



          	



          	

            3,8


          



          	

            7,4


          



          	

            -1,2


          



          	

            -4,4


          

        




        

          	



          	



          	



          	

            257,6


          



          	

            261,4


          



          	

            268,8


          



          	

            267,6


          



          	

            263,2


          

        




        

          	

            MATEMÁTICA


          



          	

            4ª/5º EF


          



          	

            190,6


          



          	

            -9,8


          



          	



          	

            11,1


          



          	

            10,8


          



          	

            5,3


          



          	

            1,6


          

        




        

          	



          	



          	



          	

            182,4


          



          	

            193,5


          



          	

            204,3


          



          	

            209,6


          



          	

            211,2


          

        




        

          	

            8ª/9º EF


          



          	

            253,2


          



          	

            -3,6


          



          	



          	

            7,9


          



          	

            1,3


          



          	

            1,9


          



          	

            -1


          

        




        

          	



          	



          	



          	

            239,5


          



          	

            247,4


          



          	

            248,7


          



          	

            250,6


          



          	

            249,6


          

        




        

          	

            3º EM


          



          	

            281,9


          



          	

            -8,4


          



          	



          	

            1,6


          



          	

            1,8


          



          	

            -0,8


          



          	

            -4,6


          

        




        

          	



          	



          	



          	

            271,3


          



          	

            272,9


          



          	

            274,7


          



          	

            273,9


          



          	

            269,3
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